
 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
 

 

Estado do Paraná 
Avenida NILO UMBERTO DEITOS - 1426, Centro, CEP 85840001, Fone/Fax: (45) 3121-1000 

 

CNPJ 76.206.473/0001-01 – E-mail: adm@ceuazul.pr.gov.br 
 

 

 

Contrato nº 85/2026 - M.C.A. - Pregão Eletrônico nº: 53/2026 
 

Página 1 de 18 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE FORNECIMENTO 
CONTRATO Nº 85/2026 - M.C.A. 

REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2026 - M.C.A. 
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CÉU AZUL e a Empresa MATRIX X 
COMERCIAL LTDA, na forma abaixo: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Av. Nilo Umberto Deitos, 1426, inscrito no CNPJ nº 76.206.473/0001-01, neste ato 
devidamente representado pela Prefeita Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
LAURINDO SPEROTTO, residente e domiciliado, na Rua Curitiba, Centro Céu Azul, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 1.478.637-6 SSP - PR, e CPF nº. 241.960.109-20 e 
CONTRATADA: MATRIX X COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direto privado, com sede em 
Av. AV. DAS VIOLETAS, nº 0, Bairro CIDADE NOVA ARUJA, CEP: 07.411-375, na cidade de Arujá, 
Estado São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 63.014.631/0001-80, neste ato representada pelo Sr. 
LEANDRO SIMOES HABIB, residente e domiciliado a. Rua ANDULÁRIA, nº 144, PEROVÁ na Cidade 
de Arujá, Estado São Paulo, portador da CI/RG nº 12951340 e do CPF/MF nº 178.404.448-22. 

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo com as 
especificações do Pregão Eletrônico Nº 53/2026, aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos contratos 
administrativos. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Aquisição de 01 (uma) ambulância Tipo A - 
simples remoção e 01 (um) veículo minivan de 07 lugares, ambos novos, zero quilômetro, destinados 
ao Transporte Sanitário da Secretaria Municipal de Saúde de Céu Azul/PR, com recursos das 
Resoluções SESA nº 1.699/2024 e nº 1.357/2025 e contrapartida municipal. Bem como aquisição de 
01 (um) veículo novo, 0 km para a Secretaria de Assistência Social - 4 portas - 5 lugares - branco, 
com recurso da Deliberação 013/2025 - CEDCA/PR., nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

Item Quant. Unid Descrição Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total 
1 1 UN VEÍCULO TIPO FURGÃO TRANSFORMADO EM 

AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO. 
ITEM CARACTERÍSTICA EXIGÊNCIA MÍNIMA
 VEÍCULO PROPOSTO 
1 MARCA INDICAR. MARCA: FORD 
2 MODELO/VERSÃO INDICAR. MODELO/VERSÃO: 
TRANSIT L3H3 
3 ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 2026/2026 
OU POSTERIOR. ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO: 
2026/2026 
4 NOVO, ZERO QUILÔMETRO, SEM USO ANTERIOR E 
COM PRIMEIRO REGISTRO PREFERENCIALMENTE EM 
NOME DO MUNICÍPIO, (ADMITINDO REGISTRO PRÉVIO EM 
NOME DA REVENDEDORA) CONDIÇÃO: 0 KM 
5 MOTOR DIESEL, COM IDENTIFICAÇÃO DE 
MARCA/MODELO. MOTOR: DIESEL 
6 POTÊNCIA MÍNIMA DE 130 CV.
 POTÊNCIA: 165 CV 
7 TRANSMISSÃO MANUAL OU AUTOMÁTICA, 
COM NO MÍNIMO 6 MARCHAS À FRENTE E 1 À RÉ.
 TRANSMISSÃO: MANUAL 
8 TRAÇÃO DIANTEIRA OU TRASEIRA, COMPATÍVEL 
COM A TRANSFORMAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. TRAÇÃO: 
TRASEIRA 
9 DISTÂNCIA ENTRE EIXOS MÍNIMA DE 3.450 MM.
 DISTÂNCIA ENTRE EIXOS: 3.750 MM 

FORD TRANSIT 
L3H3 12.4 M3 
AMBULANCIA 

2026/ 
 

R$ 303.000,00 R$ 303.000,00 
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10 COMPRIMENTO TOTAL MÍNIMO DE 5.400 MM, 
COMPATÍVEL COM O LAYOUT DA TRANSFORMAÇÃO.
 COMPRIMENTO TOTAL: 5.981 MM 
11 TETO/ALTURA INTERNA TETO ALTO; ALTURA 
INTERNA DO COMPARTIMENTO DE CARGA MÍNIMA DE 
1.840 MM. TETO/ALTURA INTERNA: 2.025 MM 
12 VOLUME ÚTIL DO FURGÃO MÍNIMO DE 10,5 M³, 
OU DIMENSÃO EQUIVALENTE TECNICAMENTE 
COMPROVADA PARA ACOMODAÇÃO SEGURA DO LAYOUT 
EXIGIDO. VOLUME ÚTIL DO FURGÃO: 12,4 M³ 
13 FREIOS E SEGURANÇA ABS NAS QUATRO 
RODAS, AIRBAGS FRONTAIS E DEMAIS SISTEMAS 
EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE. FREIOS E 
SEGURANÇA: FREIOS ABS A DISCO NAS 4 RODAS - 
DIANTEIROS VENTILADOS E TRASEIROS SÓLIDOS 
14 DIREÇÃO HIDRÁULICA, ELÉTRICA OU 
ELETRO-HIDRÁULICA. DIREÇÃO: ELÉTRICA 
15 COR BRANCA, COM PLOTAGEM CONFORME 
PADRÃO APROVADO. COR: BRANCA 
16 PORTA LATERAL CORREDIÇA. PORTA 
LATERAL: SIM 
17 PORTAS TRASEIRAS DUAS FOLHAS, COM 
ABERTURA MÍNIMA DE 180°. PORTAS TRASEIRAS: 
SIM 
18 CLIMATIZAÇÃO DA CABINE AR-
CONDICIONADO ORIGINAL DE FÁBRICA.
 CLIMATIZAÇÃO DA CABINE: SIM 
19 CLIMATIZAÇÃO DO PACIENTE SISTEMA 
INDEPENDENTE PARA O COMPARTIMENTO DO PACIENTE, 
DIMENSIONADO PARA O VOLUME INTERNO.
 CLIMATIZAÇÃO DO PACIENTE: SISTEMA 
INDEPENDENTE CONFORME TRANSFORMAÇÃO 
20 RETROVISORES E TRAVAS RETROVISORES E 
TRAVAS ELÉTRICAS. RETROVISORES E TRAVAS: 
RETROVISORES E TRAVAS ELÉTRICAS 
21 CINTOS DE SEGURANÇA PARA TODOS OS 
ASSENTOS, CONFORME HOMOLOGAÇÃO E LEGISLAÇÃO.
 CINTOS DE SEGURANÇA: CINTOS DE 3 PONTOS 
PARA TODOS OS OCUPANTES 
22 REVESTIMENTO DOS BANCOS DA CABINE
 TECIDO OU MATERIAL ORIGINAL DE FÁBRICA.
 REVESTIMENTO DOS BANCOS DA CABINE: 
REVESTIMENTO ORIGINAL DE FÁBRICA 
23 PELÍCULA NOS VIDROS QUANDO APLICADA, 
EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO 
VIGENTE. PELÍCULA NOS VIDROS: CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, QUANDO APLICADA 
24 SISTEMA DE ÁUDIO/MULTIMÍDIA SISTEMA DE 
ÁUDIO OU CENTRAL MULTIMÍDIA COM ENTRADA USB E 
CONECTIVIDADE EQUIVALENTE. SISTEMA DE 
ÁUDIO/MULTIMÍDIA: SYNC 4 COM TELA DE 12", USB, 
ANDROID AUTO E APPLE CARPLAY 
25 CÂMERA DE RÉ E NAVEGAÇÃO CÂMERA DE 
RÉ; NAVEGAÇÃO POR GPS INTEGRADA OU POR 
ESPELHAMENTO ANDROID AUTO/APPLE CARPLAY.
 CÂMERA DE RÉ E NAVEGAÇÃO: CÂMERA DE RÉ E 
ESPELHAMENTO ANDROID AUTO/APPLE CARPLAY 
26 TANQUE DE COMBUSTÍVEL CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 70 LITROS. TANQUE DE COMBUSTÍVEL: 71 
LITROS 
27 ITENS OBRIGATÓRIOS MACACO, CHAVE DE 
RODA, TRIÂNGULO, ESTEPE QUANDO APLICÁVEL E 
DEMAIS ITENS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. ITENS 
OBRIGATÓRIOS: CONFORME LEGISLAÇÃO 
28 ENTREGA TÉCNICA MÍNIMO DE 2 HORAS 
PARA MOTORISTAS E/OU RESPONSÁVEIS PELA FROTA.
 ENTREGA TÉCNICA: CONFORME EXIGÊNCIA 
29 MÍNIMO DE 12 MESES OU 100.000 KM O QUE 
OCORRER PRIMEIRO GARANTIA DO VEÍCULO: 24 
MESES OU 100.000 KM 
30 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA CATÁLOGO DO 
VEÍCULO-BASE, MEMORIAL DESCRITIVO E LAYOUT DA 
TRANSFORMAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: 
CATÁLOGO/FICHA TÉCNICA DO VEÍCULO-BASE E 
DOCUMENTOS DA TRANSFORMAÇÃO 
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31 ASSISTÊNCIA TÉCNICA REDE AUTORIZADA 
NO PARANÁ OU ATENDIMENTO INTEGRAL AO MUNICÍPIO 
SEM CUSTOS DE DESLOCAMENTO/REMOÇÃO.
 ASSISTÊNCIA TÉCNICA: REDE AUTORIZADA FORD 
/ ATENDIMENTO CONFORME EXIGÊNCIA 
32 EMPLACAMENTO PRIMEIRO REGISTRO, 
EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO EM NOME DO 
MUNICÍPIO, ÀS EXPENSAS DA CONTRATADA.
 EMPLACAMENTO: CONFORME EXIGÊNCIA DO 
EDITAL 
33  PRAZO DE ENTREGA: ATÉ 150 DIAS 
CORRIDOS 
34 LOCAL DE ENTREGA CÉU AZUL/PR, SEM 
CUSTOS ADICIONAIS. LOCAL DE ENTREGA: CÉU 
AZUL/PR, SEM CUSTOS ADICIONAIS 
35 PÓS HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO, NA 
ASSINATURA DO CONTRATO E POSTERIORMENTE NA 
ENTREGA DO VEÍCULO CONJUNTAMENTE A ASSINATURA 
DO CONTRATO DEVERÁ SER ENTREGUE NUM PRAZO DE 5 
DIAS, A CAT (CERTIDÃO DE ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
DE TRANSITO), EM NOME DA PESSOA JURÍDICA 
PARTICIPANTE, OU EM NOME DA EMPRESA RESPONSÁVEL 
PELA TRANSFORMAÇÃO DO VEÍCULO. A CAT REFERIDA E 
DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS, INCLUSIVE CSV 
QUANDO APLICÁVEL, DEVERÃO SER ENTREGUES NA 
ENTREGA DO VEÍCULO TAMBÉM. HOMOLOGAÇÃO: 
DOCUMENTAÇÃO CAT/CSV CONFORME EXIGÊNCIA 
36 RESPONSABILIDADE TÉCNICA : ART ATESTADO 
DE CAPACIDADE TÉCNICA, EXPEDIDO (S) POR PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, QUE 
COMPROVEM TER A PROPONENTE FORNECIDO VEÍCULO 
SEMELHANTE AO SOLICITADO NESTE EDITAL E  CCT 
(CERTIFICADO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA) EMITIDO POR 
ÓRGÃO CREDITADO PELO INMETRO EM NOME DA 
EMPRESA PARTICIPANTE OU EM NOME DA RESPONSÁVEL 
PELA TRANSFORMAÇÃO DO VEÍCULO, PARA ATESTAR QUE 
A  CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL PARA O MESMO, 
AMBOS EXIGIDOS NA FASE DE HABILITAÇÃO
 RESPONSABILIDADE TÉCNICA: ART/CCT E 
ATESTADOS CONFORME EXIGÊNCIA 

1.2.1 DA TRANSFORMAÇÃO DO VEÍCULO EM AMBULÂNCIA E DO DESCRITIVO MÍNIMO 
DE ITENS, EQUIPAMENTOS E DA TRANSFORMAÇÃO  

A transformação do veículo deve ser realizada de acordo com o descritivo mínimo da transformação 
conforme edital: 
DESCRITIVO MÍNIMO DA TRANSFORMAÇÃO 
Isolamento e acabamento interno: 
• Isolamento térmico e acústico com material retardante à propagação de chamas, em conformidade com 
a Resolução CONTRAN nº 498/2014 e normas sucedâneas; 
• Interior em material liso, resistente, impermeável, lavável, de fácil higienização e com cantos 
arredondados, conforme ABNT NBR 14.561/2000 ou norma que a substitua; 
• Piso antiderrapante, impermeável, nivelado e resistente, com reforços nos pontos de fixação da maca e 
dos móveis; 
• Vedação de cantos e junções com selante automotivo adequado, vedada a indicação exclusiva de marca 
comercial. 
Layout, mobiliário e assentos: 
• Layout que assegure acesso, circulação e posicionamento funcional da maca, assentos, cilindros, 
equipamentos e materiais; 
• Móveis firmemente ancorados à estrutura, em peça única ou solução de equivalente facilidade de 
higienização; 
• Armário superior com aproximadamente 2.600 mm de comprimento e 320 mm de altura, com portas 
corrediças e travas de segurança; 
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• Balcão com aproximadamente 1.550 mm de comprimento e 330 mm de largura, com bancada para 
medicamentos e compartimentos de armazenamento; 
armário para 2 cilindros de oxigênio de 16 litros, com fixação segura; 
• Compartimento para prancha e bateria auxiliar; 
• 2 bancos giratórios ao lado da maca, com cintos de 3 pontos, e 1 banco tipo baú para até 3 pessoas, 
desde que a lotação final seja homologada e cada ocupante possua cinto individual e encosto de cabeça. 
 
A ambulância deve restar equipada com os seguintes itens e equipamentos conforme edital/termo de 
referência:  
 
Maca retrátil: 

• Comprimento mínimo de 1.970 mm, estrutura resistente à oxidação, cabeceira voltada para a frente 
do veículo, pés dobráveis/escamoteáveis e rodízios com sistema de freio; 

 
• Sistema de trava que impeça o fechamento involuntário das pernas e sistema de ancoragem seguro 

ao piso; 
• 3 cintos de segurança, sendo ao menos um de 4 pontos para ombros e tórax; 

 
• Elevação do tronco em no mínimo 45 graus; 

 
• Colchonete impermeável, lavável, sem zíper aparente e com espuma de densidade aproximada de 33 

kgf/m³; 
 

• Garantia mínima de 24 meses e registro/cadastro na ANVISA, quando aplicável. 
 
Sistema elétrico e iluminação: 

• Iluminação interna integral em LED, com no mínimo 6 pontos de luz distribuídos no teto; 
 

• Farol de embarque sobre a porta traseira; 
 

• 4 tomadas internas 2P+T em 127 Vca e 2 tomadas internas em 12 Vcc, devidamente identificadas; 
 

• Caixa de disjuntores em local de fácil acesso, bateria auxiliar mínima de 100 Ah, chave geral, relés 
e fusíveis dimensionados; 

 
• Inversor/conversor de 12 Vcc para 127 Vca com potência mínima de 1.200 W, ou solução 

equivalente. 
 

Sinalização luminosa e acústica: 
• Barra sinalizadora frontal em LED vermelho, com módulos dianteiros, traseiros e laterais, efeitos 

luminosos distintos e controles acessíveis; 
 

• Sinalizador acústico com potência mínima de 100 W RMS, no mínimo 3 tons e alto-falante 
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compatível; 
 

• Luzes auxiliares de advertência nas laterais e traseira, conforme legislação aplicável; 
 

• Alarme sonoro de marcha à ré. 
 
Oxigênio, ventilação e vidros: 

• Sistema de oxigênio com suporte para cilindro de 16 litros, incluindo 1 cilindro com válvula e 
manômetro e régua de 3 pontos com fluxômetro, aspirador e umidificador; 

 
• 1 ventilador e 1 exaustor com proteção adequada; 

 
• Vidros fixos nas portas traseiras e vidro de correr na porta lateral, com faixas jateadas ou solução 

Equivalente que preserve privacidade e visibilidade; 
 

• Janela de comunicação entre cabine e compartimento do paciente; 
 

• Suporte de soro e balaústre no teto. 
 

KIT DE RESGATE E PRIMEIROS SOCORROS 
• Deverá ser fornecida 1 bolsa de resgate tamanho G, resistente, impermeável, com alças e 

compartimentos, contendo, no mínimo, os materiais abaixo. Produtos sujeitos à vigilância sanitária 
deverão possuir regularização na Anvisa e prazo de validade compatível com o recebimento. 

 
• Imobilização: 1 conjunto de colares cervicais PP/P/M/G; 1 colar cervical de espuma G; 1 tipoia 

descartável; 4 bandagens triangulares; 2 conjuntos de talas aramadas em EVA PP/P/M/G; luvas 
estéreis; esparadrapo; ataduras de crepe de 10 cm e 15 cm; fita adesiva. 

 
• Queimaduras: 2 mantas térmicas aluminizadas; 2 ataduras de rayon; 2 protetores para queimadura. 
• Vias aéreas: 1 reanimador manual em silicone adulto; 1 infantil; tubos endotraqueais 6,5 mm, 7,5 

mm e 8,5 mm; conjunto de cânulas de Guedel nº 0 a 5; 2 cateteres tipo óculos; 1 máscara RCP tipo 
pocket. 

 
• Acesso venoso: Seringas estéreis de 5 ml, 10 ml e 20 ml; 2 equipos macrogotas; 4 scalps; 1 garrote; 

2 cateteres intravenosos; luvas estéreis. 
 

• Apoio: Óculos de proteção; esfigmomanômetro adulto; estetoscópio adulto; espátulas de madeira; 
compressas estéreis; curativos adesivos; bisturis descartáveis; lençóis e aventais descartáveis. 

 
• Instrumentos: Pinça anatômica dente de rato; lanterna de pupila; tesoura multiuso de ponta romba; 

termômetro clínico. 
 

• Parto: Avental, bisturi, braceletes de identificação de mãe e recém-nascido, compressas estéreis, 
manta térmica, clamps, lençol descartável, luvas estéreis e saco para expurgo. 

 
• Medicamentos: 1 bolsa identificada, fornecida vazia, destinada ao acondicionamento de 

medicamentos. 
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. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1. O Termo de Referência; 

2. O Edital da Licitação; 

3. A Proposta do contratado; 

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

5. Prazo de garantia de 24 meses OU 100.000 km rodados, o que vier primeiro  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 731 dias, compreendendo o período de 22/10/2026 a 
22/10/2028, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) PRAZO DE ENTREGA, DO LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES RECEBIMENTO 
DO OBJETO 
3.1. Do prazo de Entrega: A ambulância, respectivamente item 1 do edital deverá ser entregue em até 150 
(cento e cinquenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de 
Empenho. 
3.2. Do Local de Entrega: O local de entrega será na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua 
Arnaldo Busato, nº 2249, Bairro Iguaçu, Céu Azul/PR, em dia e horário previamente agendados 
3.3. Das Condições de Entrega e Recebimento: 
3.3.1. Os produtos/equipamentos deverão atender as especificações e condições de execução constantes no 
Termos de Referência. 
3.3.2. Correrão por conta do fornecedor todos os custos operacionais (equipamentos a serem fornecidos, 
fretes, carga e descarga, seguros, montagem e instalação se necessários, entrega técnica se solicitado, 
treinamento de operacionalização se solicitado, todos as demais despesas para execução objeto) encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto 
3.3.3. Todo equipamento que – mesmo atendendo a marca e modelo cotado – apresente má qualidade, 
avarias, defeito de funcionamento ou funcionamento irregular, que não for equipamento novo sem uso, 
deverá ser substituído imediatamente pelo fornecedor, se no ato do recebimento for constatado que a 
quantidade entregue é menor que a constante na nota fiscal deverá ser imediatamente complementada. 
Todas essas hipóteses são condições de suspensão do pagamento até a perfeita regularização por parte da 
empresa fornecedora, além da suspensão do pagamento a não regularização da entrega após notificação 
acarretará na aplicação de penalidades; 
3.3.4. O equipamento será recebido em duas etapas: de forma provisória: mediante o recebimento do 
equipamento pela fiscalização conferência da quantidade, marca, modelo constante na proposta, e 
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definitivo: após a montagem e instalação se necessário, entrega técnica se necessário e constatação do 
perfeito funcionamento do equipamento. 
3.3.5. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, podendo 
ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de 
recebimento e aceitação dos produtos/serviços constantes no Termo de Referência do edital, e deverá ser 
substituído ou refeito pelo fornecedor, no prazo máximo de 3 (três) dias, sem ônus para o Município, sob 
pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente, e aplicação 
de multa de 10% sobre o valor do produto entregue de forma irregular. 
3.3.6. Todas as hipóteses irregularidades são condições de suspensão do pagamento até a perfeita 
regularização por parte da empresa fornecedora e a aplicação de penalidades 
3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do produto/equipamento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato 
3.5. A contratada deverá comunicar a previsão de entrega com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis 
e disponibilizar profissional habilitado para a entrega técnica, com duração mínima de 2 (duas) horas, 
contemplando operação, cuidados, manutenção preventiva e utilização dos equipamentos. 
3.6. O prazo de vigência contratual deverá ser suficiente para abranger a entrega, o recebimento definitivo 
e as providências administrativas correlatas, sem prejuízo das obrigações de garantia, que permanecerão 
exigíveis pelo prazo ofertado. 
3.7. Serão exigidos os seguintes documentos na entrega da ambulância: nota fiscal do veículo e dos 
equipamentos/adaptações; crlv-e ou documentação necessária ao registro em nome do município; cat 
(certidão de adequação a legislação de transito) já apresentada no momento da assinatura do contrato  e 
código marca/modelo/versão compatível com ambulância; csv, quando aplicável; ART ou documento 
equivalente referente à transformação e às instalações; ART atestado de capacidade técnica, expedido (s) 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter a proponente fornecido veículo 
semelhante ao solicitado neste edital e  CCT (certificado de capacitação técnica) emitido por órgão 
creditado pelo Inmetro em nome da empresa participante ou em nome da responsável pela transformação 
do veículo, para atestar que a  capacidade técnica e operacional para o mesmo, ambos exigidos na fase de 
habilitação, manuais do veículo, equipamentos e adaptação, em língua portuguesa; certificados, laudos e 
registros sanitários exigíveis, inclusive da maca e dos equipamentos; certificado de garantia e identificação 
da assistência técnica.  
3.8. Os veículos deverão ser novos, zero quilômetro, sem uso anterior, com ano de fabricação/modelo 
2026/2026 ou posterior e preferencialmente o primeiro registro em nome do Município de Céu Azul/PR, 
(admitindo registro prévio em nome do revendedor) 
3.9. Todos os componentes, equipamentos e acessórios deverão ser novos, originais ou tecnicamente 
compatíveis, sem peças recondicionadas ou recuperadas. 
3.10. Os veículos deverão atender ao Código de Trânsito Brasileiro, às Resoluções CONTRAN aplicáveis, 
às normas técnicas e sanitárias pertinentes e às exigências da SESA. 
3.11. A plotagem deverá observar integralmente o padrão e o arquivo visual disponibilizados pela SESA 
e/ou pelo Município, após aprovação prévia da Secretaria Municipal de Saúde. 
3.12. A película de controle solar, quando aplicada, deverá respeitar os limites de transmitância luminosa e 
demais regras da legislação de trânsito vigente. 
3.13. Não será exigida marca específica. Eventuais referências técnicas deverão ser compreendidas como 
padrão mínimo de desempenho, admitindo-se soluções equivalentes ou superiores, desde que comprovadas. 
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3.14. Os veículos deverão ser entregues revisados, limpos, abastecidos com quantidade suficiente para 
testes e acompanhados dos manuais, chaves, ferramentas e documentos obrigatórios. 
3.15. Os bens deverão possuir rede de assistência técnica autorizada no Estado do Paraná ou estrutura capaz 
de atender o Município. Durante a garantia, despesas de remoção, guincho, transporte e deslocamento não 
poderão ser repassadas à Administração. 
3.16. Conjuntamente a assinatura do contrato deverá ser entregue num prazo de 5 dias, a CAT (certidão de 
adequação à legislação de transito), em nome da pessoa jurídica participante, ou em nome da empresa 
responsável pela transformação do veículo. A cat referida e demais documentos exigidos, inclusive CSV 
quando aplicável, deverão ser entregues na entrega do veículo também.  

DA FISCALIZAÇÃO, E GESTÃO DO CONTRATO 
3.17. O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre servidores, 
respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 
3.17.1. Caberá a gestão do contrato à Senhora Laise Deline Sperotto, Secretária Municipal de Saúde, a 
quem compete as ações necessárias ao fie Senhora cumprimento das condições estipuladas neste contrato 
e ainda:. 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 
aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

3.17.2. Caberá ao fiscal do contrato, Sr. ANELIO FERREIRA DA SILVA DE MARCO, o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas 
as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, 
a fiscalização procederá, os recebimentos provisórios e definitivos, verificará o atendimento às 
especificações solicitadas e constantes no termo de referência e proposta apresentada. Caso os 
produtos/equipamentos entregues não correspondam ao estabelecido no termo de referência, será registrada 
a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
3.18. A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários da CONTRATANTE, fiscais, 
gestores, especialistas: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

3.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão, pelo 
produto/equipamento, componente ou parte dele, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto 
perdurar a vigência da garantia prevista no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 
CONTRATANTE. 
3.20. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade 
de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da 
ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. 
Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição 
do material rejeitado. 
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3.21. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será 
revisar a execução das atividades remanescentes e discutir os problemas potenciais. 
3.22. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se- á efetiva após 
o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do CONTRATANTE 
com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de documento legal e permitirão gerenciar 
as responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 303.000,00 (trezentos e três mil reais), conforme especificação 
constante na Cláusula Primeira. 
5.2. No valor acima estão incluídas todos os custos operacionais (equipamentos a serem fornecidos, fretes, 
carga e descarga, seguros, montagem e instalação se necessários, entrega técnica se solicitado, treinamento 
de operacionalização se solicitado, todas as demais despesas para execução objeto) encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a entrega das notas fiscais preenchidas corretamente 
na quantidade entregue, e aceita pela Administração Municipal. Caso ocorra alguma irregularidade no 
fornecimento o pagamento ficará suspenso até a devida regularização da entrega pelo fornecedor. 
6.2. O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta do fornecedor. 
6.3. A Nota Fiscal não aprovada será devolvida ao fornecedor para as necessárias correções, apontando-se 
os motivos que motivaram sua rejeição. 
6.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.5. Será retido do pagamento ISSQN, INSS, IR quando aplicáveis em conformidade com a legislação. O 
Imposto de Renda embasado conforme o Decreto Municipal nº 6.971/2023, bem como a IN RFB nº 
1234/2012, que trata da retenção do IR- Imposto de Renda no momento do pagamento da fatura. Para tanto, 
deverá informar na nota fiscal a retenção do IR, a base de cálculo, a alíquota, o valor a ser retido e o valor 
líquido da nota fiscal. Enquadrando-se nos casos de isenção ou dispensa de retenção tal fato deve constar 
na nota fiscal sob pena de retenção de ofício. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 18/10/2026.  
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. O gestor terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.1.13. Emitir a Ordem de Fornecimento e disponibilizar os arquivos de plotagem; 
8.1.14. Acompanhar, fiscalizar e receber os veículos, registrando as ocorrências verificadas; 
8.1.15. Prestar as informações necessárias à execução e permitir o acesso ao local de entrega; 
8.1.16. Rejeitar bens em desacordo com as especificações; 
8.1.18. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo e a regular liquidação da despesa. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Quando se aplica, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
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9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.23 Fornecer os veículos nos prazos e condições pactuados, em conformidade com a proposta e este TR  
9.24. Assumir todos os tributos, fretes, seguros, deslocamentos, registros, emplacamentos, licenciamentos, 
adaptações, plotagens e demais custos necessários à entrega completa; 
9.25. Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, qualquer bem ou componente em desconformidade; 
9.26. Manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas e prestar informações 
e disponibilizar documentos necessários à fiscalização e ao recebimento; 
9.27. Responder integralmente pelos atos de fabricantes, concessionárias, transformadoras e demais 
terceiros utilizados na execução; 
9.28. Observar as normas de segurança, ambientais, trabalhistas, sanitárias, de trânsito e de prevenção à 
fraude e à corrupção. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% a 
15% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 10% a 15% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 20% do valor do 
Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor 
do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). E no mural de impedido de licitar do Tribunal do Contas do Estado do Paraná. 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com a contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

CENTRAL DE CUSTO  Nome Cat. Econ. Cód. Cat. Econ. Fonte Despesa 
12.020.003 - DPTO 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
  

Veículos de tração mecânica 
 

3449052520000000000 2361 
 

1064 
 

12.020.003 - DPTO 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
  

Veículos de tração mecânica 
 

3449052520000000000 2000 
 

1064 
 

15.050.001 - MAN CONS 
TUTELAR 
  

Veículos de tração mecânica 
 

3449052520000000000 2899 
 

5001 
 

12.020.003 - DPTO 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
  

Veículos de tração mecânica 
 

3449052520000000000 361 
 

1094 
 

12.020.003 - DPTO 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
  

Veículos de tração mecânica 
 

3449052520000000000 2501 
 

1094 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANTICORRUPÇÃO 
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Matelândia-PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS E DA LGPD (LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 
19.1 – DO OBJETO E PAPÉIS 
O MUNICÍPIO, na qualidade de Controlador de dados pessoais, e a CONTRATADA, na qualidade de 
Operadora, obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD). 

19.2 – DA FINALIDADE E DO SIGILO  
A CONTRATADA obriga-se a tratar os dados pessoais (incluindo dados sensíveis, se houver) acessados 
em razão deste contrato, única e exclusivamente para a execução da finalidade do objeto contratual. 
§ 1º É vedado à CONTRATADA utilizar os dados para fins diversos, como publicidade, comercialização 
ou cessão a terceiros, sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 
§ 2º A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre todos os dados pessoais tratados. 

19.3 – DA RESPONSABILIDADE E SUBOPERADORES  
A CONTRATADA é diretamente responsável pela segurança, sigilo e integridade dos dados pessoais que 
tratar. 
§ 1º A responsabilidade da CONTRATADA se estende aos seus sócios, funcionários, prepostos e a 
eventuais subcontratados (suboperadores). 
§ 2º A CONTRATADA não poderá subcontratar o tratamento de dados pessoais sem autorização prévia e 
formal do MUNICÍPIO. 

19.4 – DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA  
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A CONTRATADA declara e garante que adota medidas técnicas e administrativas de segurança da 
informação aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração ou vazamento. 
§ 1º As medidas de segurança incluem, no mínimo: 

I - Controle de acesso restrito aos dados, por meio de autenticação individual; 
II - Registro (logs) de acesso aos sistemas que contenham os dados; 
III - Adoção de criptografia para dados sensíveis em trânsito e em repouso (armazenamento); 
IV - Política de backups (cópias de segurança) segura e periódica. 

19.5 – DO DIREITO DE AUDITORIA  
O MUNICÍPIO, por meio de sua Unidade de Controle Interno (UCCI) ou do Encarregado de Dados (DPO), 
reserva-se o direito de, a qualquer tempo, auditar ou exigir relatórios técnicos que comprovem a adoção das 
medidas de segurança e o cumprimento da LGPD por parte da CONTRATADA. 

19.6 – DA RESPOSTA A INCIDENTES E DAS SANÇÕES  
Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, a 
CONTRATADA deverá comunicar o MUNICÍPIO (Controlador) no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, detalhando o ocorrido e as medidas adotadas. 
§ 1º O descumprimento das obrigações de proteção de dados (LGPD) previstas neste Contrato será 
considerado infração contratual grave, sujeitando a CONTRATADA às seguintes sanções, aplicadas 
cumulativamente ou não, garantido o contraditório e a ampla defesa: 

I - Advertência; 
II - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato; 
III - Rescisão unilateral do Contrato por culpa da CONTRATADA, com aplicação das penalidades 
rescisórias cabíveis. 

19.7 – DA DEVOLUÇÃO E ELIMINAÇÃO DOS DADOS 
Ao término deste Contrato, a CONTRATADA deverá interromper imediatamente o tratamento dos dados 
pessoais e proceder à devolução (se solicitado) ou à eliminação segura de toda a base de dados fornecida 
pelo MUNICÍPIO, emitindo um Termo de Encerramento de Tratamento. 
 
    

LAURINDO SPEROTTO  
Prefeito  Municipal 
CONTRATANTE 

 
LEANDRO SIMOES HABIB 
MATRIX X COMERCIAL LTDA 
CONTRATADA 
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GESTOR DO CONTRATO 
LAISE DELINE SPEROTTO  

 
ANELIO FERREIRA DA SILVA DE MARCO 
FISCAL DO CONTRATO 

 

 

 

 

Céu Azul, 21 de outubro de 2026 
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